
 

Reforma Tributária nas Operações com Energia Elétrica 

Reforma em Debate | Episódios selecionados 

Reforma em Debate #4 | Impactos para as empresas do setor de energia 
elétrica 

A Reforma Tributária, promulgada pela Emenda Constitucional 132/2023, impacta 
todos os setores da economia de forma distinta, mas o setor de energia elétrica 
demanda uma análise particular por sua complexidade. 

Neste episódio do podcast “Reforma em Debate,” o sócio Diogo Olm Ferreira e a 
advogada Renata Mazzilli discutem as especificidades e incertezas que pairam 
sobre a aplicação dos novos impostos sobre bens e serviços (IBS e CBS) nesse 
segmento. 

A postergação do pagamento dos tributos nas operações entre geradoras e 
distribuidoras, conhecida como diferimento, é um dos pontos cruciais para a fluidez 
do setor, embora a sua aplicação ainda precise de regulamentação. 

Um dos principais pontos abordados foi a classificação da energia elétrica sob o 
novo regime tributário. Diogo explica que, enquanto o ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços) historicamente já considerava a energia como 
uma mercadoria para fins de tributação, a nova lei complementar 214/2025 reitera 
essa definição, categorizando-a como um bem material. 

Essa clareza é fundamental para a tributação no destino, um dos pilares da Reforma, 
pois a energia será tributada no local onde é consumida. Assim, para transações 
entre agentes do setor, como a venda de uma geradora para uma distribuidora ou 
entre comercializadoras, as regras de diferimento são essenciais para evitar o 
acúmulo de tributos em operações que não envolvem consumo final, um ponto que 
traz alívio para a cadeia. 

O momento do fato gerador, ou seja, quando o imposto se torna devido, também foi 
um tema de debate. Diogo destaca que a definição inicial na Lei Complementar 
214/2025, que atrelava o fato gerador ao “momento em que o pagamento se torna 
devido,” gerou incertezas operacionais. 

Para resolver essa ambiguidade, o Projeto de Lei Complementar 108, que deverá ser 
aprovada em breve, deve adotar uma regra mais clara: o fato gerador ocorrerá no 
primeiro dos três eventos: emissão da fatura, vencimento da conta ou recebimento 
do pagamento. Essa mudança visa trazer mais segurança jurídica e mitigar o risco de 
descasamento com outros tributos, principalmente na fase de transição. 

Por fim, o podcast levanta a necessidade de preparação para o ano de 2026, 
considerado um “ano-teste.” O setor de energia elétrica deve priorizar o 
mapeamento de suas operações para garantir que os sistemas de emissão de notas 
fiscais e obrigações acessórias estejam adequadamente parametrizados, 
especialmente porque a dispensa do pagamento do IBS e da CBS no ano de 2026 
depende da correta emissão desses documentos. 

https://www.youtube.com/watch?v=ihsUwn5uUYE
https://www.youtube.com/watch?v=ihsUwn5uUYE
https://www.youtube.com/playlist?list=PLsRX4oilmtHRtCp5ZSgWmZqNz9us8mULq
https://vbso.com.br/profissional/diogo-olm-ferreira/
https://vbso.com.br/profissional/renata-mazzilli/
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Diogo e Renata enfatizam a importância do mapeamento das operações para a 
correta parametrização nas notas fiscais, bem como da revisão de contratos de 
longo prazo, que podem precisar de cláusulas de reequilíbrio para se adaptarem às 
novas regras. 

https://www.youtube.com/watch?v=ihsUwn5uUYE  

 

Reforma em Debate #8 | Tratamento dos créditos de PIS/Cofins na 
transição para a CBS 

Neste episódio do podcast Reforma em Debate, o sócio Vinícius Caccavali e o 
advogado Davi Lucena, da área de Direito Tributário do VBSO Advogados, analisam 
um tema relevante no contexto da Reforma Tributária do consumo: o tratamento 
dos créditos acumulados de PIS/Cofins com a entrada em vigor da Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS), prevista para 1º de janeiro de 2027. A legislação 
detalha como esses saldos credores serão tratados, em um esforço para sanar 
dúvidas sobre a compensação e o ressarcimento. 

Em linhas gerais, a regra é que os créditos de PIS/Cofins apropriados poderão ser 
utilizados para compensar débitos da CBS. Contudo, a lei prevê hipóteses 
específicas que permitem o ressarcimento ou a compensação com outros tributos 
federais, como IRPJ e CSLL, desde que cumpram os requisitos previstos pela 
legislação para o uso dos créditos nessas modalidades. 

Para o VBSO Advogados, é crucial que os contribuintes avaliem caso a caso as 
hipóteses e o tratamento específico de cada crédito, garantindo a correta 
escrituração e o cumprimento dos prazos. A legislação estabelece tratamentos 
distintos para diferentes situações. Por exemplo, a apropriação dos créditos 
decorrentes da depreciação de ativos continuará, mas será convertida em crédito de 
CBS, com o limite da apropriação no caso de alienação do bem. 

Também há uma regra específica para casos de devolução de mercadorias que 
foram tributadas por PIS/Cofins antes da extinção, gerando um crédito de CBS que 
só poderá ser usado para compensação com débitos da própria CBS. Um ponto de 
destaque na conversa foi a regra para contribuintes no regime cumulativo de 
PIS/Cofins. 

Embora não estivessem acostumados a tomar crédito, a lei permite que o estoque 
que esses contribuintes possuírem no início da vigência da CBS gere crédito, 
mediante a aplicação da alíquota de 9,25% sobre o valor do estoque. 

Além disso, é vital que as empresas se atentem para os requisitos determinados pela 
legislação para o uso de créditos de PIS/Cofins, a exemplo da escrituração na EFD, 
para conferir maior previsibilidade ao seu uso. 

https://www.youtube.com/watch?v=fPT4ZvX7Sfg  

https://www.youtube.com/watch?v=ihsUwn5uUYE
https://www.youtube.com/watch?v=fPT4ZvX7Sfg
https://www.youtube.com/watch?v=fPT4ZvX7Sfg
https://www.youtube.com/playlist?list=PLsRX4oilmtHRtCp5ZSgWmZqNz9us8mULq
https://vbso.com.br/profissional/vinicius-vicentin-caccavali/
https://vbso.com.br/profissional/davi-lucena/
https://www.gov.br/fazenda/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/reforma-tributaria
https://www.youtube.com/watch?v=fPT4ZvX7Sfg
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Reforma em Debate #9 | Documentos fiscais com IBS e CBS: quais os pontos de 
atenção? 

A ambição inicial da Reforma Tributária de criar um documento fiscal único para 
todas as operações, simplificando a vida dos contribuintes, não se concretizou 
totalmente. 

Neste episódio do podcast “Reforma em Debate,”, o sócio Vinícius Caccavali e o 
advogado Vagner Quadrante explicam que a padronização foi dividida: um 
modelo para mercadorias e outro para serviços. 

A Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) para mercadorias já utiliza um layout existente, que 
foi apenas adaptado com novos campos para a Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) e Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), sendo considerado o modelo mais 
encaminhado para a transição. 

O maior desafio reside nas Notas Fiscais de Serviço (NFS-e), que hoje são emitidas 
em modelos variados por cada um dos mais de 5.500 municípios, criando um 
cenário complexo e dificultando a transição. 

Para forçar a adoção de um padrão nacional, a Receita Federal lançou um portal 
gratuito, mas implementou uma estratégia de adesão quase obrigatória: o município 
que não adotar o layout nacional deverá, no mínimo, informar os campos de 
CBS/IBS em seu próprio documento, sob pena de ter os repasses de receita da 
União suspensos. A Receita já comunicou que os municípios que cobrem cerca de 
70% da população já se manifestaram pela adesão ou adaptação. 

Apesar da obrigatoriedade de preenchimento dos novos campos fiscais a partir de 
janeiro de 2026, a implementação ainda apresenta incertezas. Existem notas técnicas 
sendo publicadas e ajustadas constantemente, indicando que o sistema está sendo 
desenvolvido “com o carro em movimento”. Um ponto de atenção é a obrigação de 
emissão de documentos fiscais para atividades que não os utilizavam antes (como 
locação de bens). 

Embora o Fisco não tenha se manifestado oficialmente sobre o adiamento dessa 
obrigação, a própria Nota Fiscal de Serviço Nacional (que seria usada para locação) 
foi publicada com previsão de implementação futura. Diante da incerteza, a 
orientação do VBSO é que os contribuintes tentem preencher os campos de 
CBS/IBS, pois o não preenchimento pode levar à cobrança apartada do 1% de 
CBS/IBS que poderia ser abatido da apuração de PIS/Cofins. 

https://www.youtube.com/watch?v=UlqBsHpYyHU  

 

Reforma em Debate #10 | Documentos fiscais com IBS e CBS: como definir o 
cClassTrib? 
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A transição para o novo sistema tributário tem gerado dúvidas sobre a emissão de 
notas fiscais, especialmente considerando a mudança da tributação da origem para 
o destino. No entanto, conforme esclarecido no episódio do “Reforma em Debate“, 
comandado pelo sócio Vinícius Caccavali, o documento fiscal permanecerá único 
para acobertar a operação, mesmo que existam guias de recolhimento distintas para 
o imposto antigo (na origem) e o novo (no destino). 

O advogado Vagner Quadrante explica que os campos de IBS e CBS foram 
inseridos nos layouts dos documentos já existentes, mantendo a integridade das 
informações fiscais sem a necessidade de emitir notas separadas para cada 
município envolvido. 

Para lidar com a complexidade de traduzir as operações comerciais para a 
linguagem do Fisco, a Reforma Tributária introduz o CClassTrib, um novo código que 
atuará em conjunto com os já conhecidos NCM e CFOP. 

Este classificador é composto pelos três primeiros dígitos do Código de Situação 
Tributária (CST), indicando o nível de tributação, somados a três dígitos que definem 
o enquadramento legal da operação conforme a Lei Complementar 214. O objetivo 
é padronizar a identificação de operações tributadas integralmente, com redução de 
base ou isentas, substituindo a necessidade de “escrever uma carta” explicando 
cada transação. 

A nova sistemática exige uma mudança de mentalidade dos contribuintes, que não 
devem mais se basear apenas nos códigos antigos, como o CFOP, para determinar a 
tributação. 

Utilizando o exemplo de remessa para conserto, Vagner destaca que a lógica do 
IBS/CBS foca no “fornecimento oneroso”, alterando a interpretação de operações 
que antes eram apenas de circulação física. Portanto, a recomendação é analisar a 
natureza da operação à luz da nova lei para aplicar o CClassTrib correto, em vez de 
tentar fazer uma correlação automática com os códigos do passado. 

https://www.youtube.com/watch?v=P24EF4wKLq4  

 

Reforma em Debate #11 | Inclusão do IBS e CBS na base do ICMS/ISS: risco de 
novo contencioso 

A fase de transição da Reforma Tributária traz à tona uma polêmica jurídica que 
remete à chamada “tese do século”: a possibilidade de inclusão dos novos tributos 
(IBS e CBS) nas bases de cálculo dos tributos atualmente vigentes, ICMS e ISS. 

Neste episódio do podcast “Reforma em Debate“, o sócio Vinícius Caccavali e a 
advogada Renata Mazzilli analisam como a supressão do texto legal que excluía 
expressamente esses novos tributos da base de cálculo gera insegurança jurídica e 
o temor de um “tributo sobre tributo” durante o convívio simultâneo dos dois 
sistemas. 

https://www.youtube.com/playlist?list=PLsRX4oilmtHRtCp5ZSgWmZqNz9us8mULq
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https://www.youtube.com/watch?v=QS_XmfT0p4s
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Apesar da incerteza, a avaliação dos nossos especialistas é de que o contencioso 
judicial não deve ocorrer imediatamente em 2026, ano em que se inicia o período 
de teste. Renata destaca que, em 2026, não haverá arrecadação efetiva (apenas 
destaque em documento fiscal), o que esvazia a necessidade de ações judiciais 
imediatas, visto que o impacto financeiro será nulo para o contribuinte neste 
primeiro momento. Estados como Pernambuco chegaram a sinalizar a inclusão na 
base, mas recuaram, mantendo o cenário de indefinição. 

O cenário deve mudar a partir de 2027, quando começa o recolhimento do IBS e da 
CBS. A expectativa do VBSO Advogados é que, a partir desse momento, surjam 
novas ações judiciais questionando a constitucionalidade dessa inclusão na base de 
cálculo, uma vez que a cobrança efetiva passará a onerar o contribuinte, repetindo 
as disputas judiciais do passado sobre a base de cálculo do PIS/Cofins, ainda que 
restrita ao período de transição que terminará em 2033. 

https://www.youtube.com/watch?v=QS_XmfT0p4s  

 

Reforma em Debate #12 | Ato conjunto RFB e CGIBS n° 1/25 suspende 
penalidades e abre janela de adaptação para IBS e CBS 

A fase de testes da Reforma Tributária, com início previsto para janeiro de 2026, foi, 
em termos práticos, prorrogada pelo Ato Conjunto da Receita Federal e do Comitê 
Gestor do IBS nº 1/25. 

Segundo o sócio Diogo Olm Ferreira e o advogado Vagner Quadrante Junior, da 
área e Direito Tributário do VBSO Advogados, a medida suspende 
temporariamente a aplicação de penalidades para empresas que não incluírem 
informações sobre o IBS e a CBS em seus documentos fiscais, além de desobrigar o 
pagamento desses tributos durante este período inicial de adaptação. 

A decisão de prorrogar o início efetivo das obrigações decorre da alta 
complexidade na parametrização dos sistemas empresariais e da dificuldade do 
próprio governo em fixar todas as normas operacionais a tempo. Na prática, as 
empresas ganharam um fôlego adicional de aproximadamente 90 dias, contados a 
partir da publicação do regulamento do IBS e da CBS, para ajustar seus processos 
sem o risco de sanções imediatas. 

Apesar da flexibilização, os especialistas alertam que o cronograma constitucional 
da reforma permanece inalterado, com a extinção do PIS/COFINS e início da 
cobrança efetiva de CBS para janeiro de 2027. 

A recomendação é que os contribuintes que já possuem sistemas prontos iniciem a 
emissão dos documentos para fins de teste, aproveitando o horizonte de três meses 
para identificar e superar gargalos operacionais antes que as obrigações se tornem 
plenamente exigíveis. 

https://www.youtube.com/watch?v=_1U6b6Vyw2I  
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